
DECRETO Nº 54.488, 
DE 26 DE JUNHO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Jambeiro, o
imóvel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Jambeiro, um imóvel localiza-
do na Rua Hilário Firmino, nº 47, Centro, naquele muni-
cípio, com área de 166,50m2 (cento e sessenta e seis
metros quadrados e cinquenta decímetros quadrados),
matriculado sob o nº 27.061 no Oficial de Registro de
Imóveis da Comarca de Caçapava, objeto da Lei munici-
pal nº 1311, de 21 de junho de 2007 e posteriores alte-
rações, conforme descrito e caracterizado nos autos do
processo DL-234/2008-PMESP (GS-15279/08-SSP).

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo destinar-se-á à instalação da sede do 1º
Grupamento, da 3ª Companhia, do 46º Batalhão de
Policia Militar do Interior, da Polícia Militar do Estado
de São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de junho de 2009.

DECRETO Nº 54.489, 
DE 26 DE JUNHO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Barbosa, o imó-
vel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Barbosa, um imóvel locali-
zado na Rua Jupiá, nº 685, Bairro Morada do Sol,
naquele município, com área de 815,27m2 (oitocentos
e quinze metros quadrados e vinte e sete decímetros
quadrados), matriculado sob o nº 40.495 no Oficial de
Registro de Imóveis da Comarca de Penápolis, objeto
da Lei municipal nº 1790, de 15 de maio de 2008, alte-
rada pela Lei nº 1813, de 25 de março de 2009, confor-
me descrito e caracterizado nos autos do processo DL-
279/2008-PMESP (GS-5814/09-SSP).

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo destinar-se-á à instalação da sede do 6º
Grupamento, da 2ª Companhia, do 2º Batalhão de Poli-
cia Militar do Interior, da Polícia Militar do Estado de
São Paulo, da Secretaria da Segurança Pública.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de junho de 2009.

DECRETO Nº 54.490, 
DE 26 DE JUNHO DE 2009

Autoriza a Fazenda do Estado a receber,
mediante doação, sem quaisquer ônus ou
encargos, do Município de Barueri, o imó-
vel que especifica

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a

receber, mediante doação, sem quaisquer ônus ou

encargos, do Município de Barueri, um imóvel localiza-
do na Rua Caim, nº 181, Jardim São Pedro, naquele
município, com área de 5.053,27m2 (cinco mil, cin-
qüenta e três metros quadrados e vinte e sete decíme-
tros quadrados), parte de área maior matriculada sob
os nºs 17.050 e 54.693 no 1º Cartório de Registro de
Imóveis de Barueri, objeto da Lei municipal nº 580, de
29 de maio de 1986, alterada pela Lei nº 767, de 10 de
junho de 1991, conforme descrito e caracterizado nos
autos do processo PPI-98.932/88-PGE e apenso.

Parágrafo único - O imóvel de que trata o “caput”
deste artigo destinar-se-á à instalação da sede do 20º
Batalhão de Policia Militar Metropolitano, da Polícia
Militar do Estado de São Paulo, da Secretaria da Segu-
rança Pública

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de junho de 2009.

DECRETO Nº 54.491, 
DE 26 DE JUNHO DE 2009

Disciplina o recolhimento do ICMS relativo
ao estoque de mercadorias que especifica,
recebidas antes do início da vigência do
regime de retenção antecipada por substi-
tuição tributária, e dá outras providências

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto nos artigos 59, 60 e 66-F, inciso III, da Lei
6.374, de 1° de março de 1989, e no Decreto 54.448,
de 16 de junho de 2009,

Decreta:
Artigo 1° - O estabelecimento paulista, exceto o

indicado no inciso I dos artigos 313-G, 313-K e 313-S
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490,
de 30 de novembro de 2000, relativamente ao estoque
de mercadorias relacionadas no § 6° existente no final
do dia 16 de junho de 2009, deverá:

I - efetuar a contagem do estoque das mercado-
rias;

II - elaborar relação, indicando, para cada item:
a) o valor das mercadorias em estoque e a base de

cálculo para fins de incidência do ICMS, considerando
a entrada mais recente da mercadoria;

b) a alíquota interna aplicável;
c) o valor do imposto devido, calculado conforme

os §§ 1° ou 2°;
d) o correspondente código na Nomenclatura Bra-

sileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado
(NBM/SH);

III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódi-
co de Apuração - RPA, transmitir, até 15 de agosto de
2009, arquivo digital à Secretaria da Fazenda, conforme
disciplina por ela estabelecida, contendo a relação de
que trata o inciso II e demais informações requeridas;

IV - na hipótese de estar sujeito ao Regime Espe-
cial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribui-
ções devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte - “Simples Nacional”, manter a relação
de que trata o inciso II em arquivo, pelo prazo de 5
(cinco) anos, para apresentação ao fisco, quando soli-
citado;

V - recolher o valor do imposto devido em razão da
operação própria e das subseqüentes, por meio de guia
de recolhimentos especiais, conforme disciplina esta-
belecida pela Secretaria da Fazenda.

§ 1° - O valor do imposto devido pela operação
própria e pelas subseqüentes será calculado com base
no Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST divul-
gado pela Secretaria da Fazenda:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regi-

me Periódico de Apuração - RPA:

Imposto devido = (base de cálculo x alíquota inter-
na) + (base de cálculo x IVA-ST x alíquota interna);

b) em se tratando de contribuinte sujeito ao “Sim-
ples Nacional”:

Imposto devido = base de cálculo x IVA-ST x alí-
quota interna;

2 - considerando-se, para determinação da base de
cálculo, o valor da entrada mais recente da mercadoria.

§ 2° - Quando existir preço final a consumidor
divulgado pela Secretaria da Fazenda, em substituição
ao disposto no § 1°, o valor do imposto devido pela
operação própria e pelas subseqüentes deverá ser cal-
culado:

1 - mediante a seguinte fórmula:
a) em se tratando de contribuinte sujeito ao Regi-

me Periódico de Apuração - RPA:
Imposto devido = base de cálculo x alíquota interna;
b) em se tratando de contribuinte sujeito ao “Sim-

ples Nacional”:
Imposto devido = (base de cálculo da saída - base

de cálculo da entrada) x alíquota interna;
2 - considerando-se, para determinação da base de

cálculo da saída, o preço final a consumidor, divulgado
pela Secretaria da Fazenda;

3 - desconsiderando-se, na hipótese da alínea “b”
do item 1, os itens em que a base de cálculo da entra-
da for igual ou superior à base de cálculo da saída.

§ 3° - O imposto devido poderá ser recolhido em
até 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com
vencimento no último dia útil de cada mês, sendo que
a primeira parcela deverá ser recolhida até 31 de agos-
to de 2009.

§ 4° - Na hipótese de contribuinte sujeito ao Regi-
me Periódico de Apuração - RPA que possua saldo cre-
dor de ICMS em 16 de junho de 2009, este poderá ser
utilizado para deduzir, no todo ou em parte, o imposto
a recolher nos termos do inciso V, observando-se, sem
prejuízo das demais exigências, o que segue:

1 - o valor do saldo credor utilizado para pagar o
imposto calculado nos termos do § 1° ou 2° deverá ser
discriminado no final da relação a que se refere o inciso II;

2 - o montante de saldo credor utilizado para paga-
mento do imposto devido nos termos deste parágrafo
será lançado no livro Registro de Apuração do ICMS -
RAICMS, na folha destinada à apuração das operações
e prestações próprias do período em que ocorrer o alu-
dido levantamento de estoque, no campo “Estorno de
Créditos” do quadro “Débito do Imposto”, com a indi-
cação da expressão “Liquidação (parcial ou total) do
imposto devido por substituição tributária relativo ao
estoque existente em __/__/__ - Decreto ___”.

§ 5° - O disposto neste artigo aplica-se, também,
no que couber, às mercadorias referidas no § 6° na
hipótese de sua saída do estabelecimento remetente
ter ocorrido até 16 de junho de 2009 e o seu recebi-
mento ter se efetivado após essa data.

§ 6° - As mercadorias a que se refere o “caput”
são os abaixo relacionados:

1 - mamadeiras, classificadas no código
3924.90.00 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias
- Sistema Harmonizado - NBM/SH;

2 - odorizantes/desodorizantes de ambiente e
superfície, classificados no código 3808.94.19 da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Har-
monizado - NBM/SH;

3 - inseticidas, rodenticidas, fungicidas, raticidas e
outros produtos semelhantes, apresentados em formas
ou embalagens exclusivamente para uso domissanitá-
rio direto, classificados na subposição 3808.91 (exceto
3808.91.1) da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias
- Sistema Harmonizado - NBM/SH;

4 - repelentes apresentados em formas ou embala-
gens exclusivamente para uso domissanitário direto,
classificados nas subposições ou códigos 3808.50.10,
3808.91, 3808.92.1 e 3808.99.1 da Nomenclatura Bra-
sileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado -
NBM/SH;

5 - desinfetantes apresentados em quaisquer for-
mas ou embalagens classificados na subposição
3808.94 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias -
Sistema Harmonizado - NBM/SH (exceto os apresenta-
dos em formas ou embalagens exclusivamente para
uso domissanitário direto e classificados nos códigos
3808.94.1 ou 3808.94.29 da NBM/SH);

6 - algicidas classificados na subposição 3808.94
da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema
Harmonizado - NBM/SH;

7 - redutor de pH: produtos em solução não aquo-
sa, de ácidos clorídricos classificados no código
2806.10.20 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias
- Sistema Harmonizado - NBM/SH, sulfúrico classifica-
dos no código 2807.00.10 da NBM/SH, fosfórico classi-
ficados na subposição 2809.20.1 da NBM/SH, e outros

redutores de pH classificados na posição 3824.90.79
da NBM/SH, todos utilizados em piscinas;

8 - “starter” classificado na subposição 8536.50
(exceto 8536.50.30) da Nomenclatura Brasileira de
Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH.

§ 7° - O disposto neste decreto não se aplica na
hipótese de a mercadoria referida no § 6° ter sido rece-
bida já com a retenção antecipada do imposto por
substituição tributária.

Artigo 2° - Passa a vigorar com a redação que se
segue o artigo 3º do Decreto 54.448, de 16 de junho
de 2009:

“Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.” (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
George Hermann Rodolfo Tormin
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de junho de 2009.
Ofício GS-CAT Nº 344-2009
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa

minuta de decreto, que:
1 - estabelece o recolhimento do ICMS, por contribuinte não

responsável pela sua retenção por antecipação, referente ao
estoque originado das operações efetuadas até 16 de junho de
2009, com as mercadorias incluídas na sistemática da substitui-
ção tributária pelo Decreto 54.448, de 16 de maio de 2009;

2 - altera o artigo 3º do referido Decreto 54.448/2009, para
que a vigência desse decreto passe a ser a data de sua publica-
ção, qual seja, 17 de junho de 2009, ao invés de 15 de junho de
2009. Tal alteração se faz necessária devido aos transtornos que
seriam decorrentes da aplicação retroativa da sistemática da
substituição tributária em operações de saída que já ocorreram.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus
protestos de estima e alta consideração.

George Hermann Rodolfo Tormin
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 54.492, 
DE 26 DE JUNHO DE 2009

Transfere os cargos que especifica e dá pro-
vidências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos arti-
gos 54 e 55 da Lei Complementar nº 180, de 12 de
maio de 1978,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam transferidos os cargos providos,

constantes do Anexo I, que faz parte integrante deste
decreto.

Artigo 2° - Ficam transferidos os cargos vagos,
constantes do Anexo II, que faz parte integrante deste
decreto.

Artigo 3º - Ficam os Secretários de Estado e o Pro-
curador Geral do Estado autorizados a procederem,
mediante apostila, à retificação dos seguintes elemen-
tos informativos constantes dos Anexos a que se refe-
rem os artigos anteriores:

I - nome do servidor;
II - dados da cédula de identidade;
III - situação do cargo, no que se refere ao provi-

mento e vacância, mesmo que em decorrência de alte-
rações ocorridas.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação
deste decreto correrão à conta de dotações próprias
consignadas no orçamento vigente.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de junho de 2009
JOSÉ SERRA
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Segurança Pública
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
George Hermann Rodolfo Tormin
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de junho de 2009.
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ANEXO I
a que se refere o artigo 1º do
Decreto nº 54.492, de 26 de junho de 2009

CARGO REF E.V. SQC OCUPANTES R.G. DO PARA
OFICIAL ADMINISTRATIVO 1 N.I. SQC-III SÉRGIO NICOLAU CURY 14.278.725-5 QSSP QCC
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III SHEILA VILELA DE OLIVEIRA 10.248.861 QSSP QPGE
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III LUCIANA NEVES CARVALHO 30.911.009-9 QSH QSF

ANEXO II
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 54.492, de 26 de junho de 2009

CARGO REF E.V. SQC EX-OCUPANTE R.G. MOTIVO DA DO PARA
VACÂNCIA

EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III CRIADO PELA LEI Nº 8.833, 
DE 25 DE JULHO DE 1994 - - QSF QSH

OFICIAL ADMINIS- 1 N.I. SQC-III CREUSA VIEIRA BRITO 
TRATIVO CORDEIRO 10.161.109 EXONERAÇÃO QCC QSSP
EXECUTIVO PÚBLICO 1 N.U. SQC-III JOSÉ WILLIAN 

GUILHERMINO DA SILVA 22.678.285-2 EXONERAÇÃO QPGE QSSP


